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EXMO. SR. PRESIDENTE E ILMA. SECRETÁRIA LEGISLATIVA                      PL 364/2022

A autoria da proposição é do Sr. Prefeito Municipal.
   
Trata-se de Projeto de Lei que “Dispõe sobre a Permissão de Alienação de imóvel público municipal por meio de Incorporação Imobiliária mediante licitação e dá outras providências”.

[bookmark: artigo_5]De plano, destaca-se que este Projeto de Lei encontra respaldo em nosso ordenamento, com base nos seguintes fundamentos:

Este PL visa possibilitar, mediante prévia autorização legislativa, a alienação de bem público imóvel para, mediante concorrência pública, a implantação de Programa de Moradias Populares. 

No aspecto formal, por ser norma programática que impõe atuação governamental, através de serviços e órgãos públicos, especialmente da Secretaria de Habitação e Regularização Fundiária, nota-se observância à competência legislativa privativa do Chefe do Executivo, nos termos do art. 38, IV, da Lei Orgânica Municipal.

Do mesmo modo, materialmente a Lei Orgânica estabelece em seu art. 61, II:

Art. 61. Compete privativamente ao Prefeito: (...)
II- exercer a direção superior da Administração Pública Municipal.

Tal artigo é simétrico com o constante na Constituição Federal, art. 84, II:

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: (...)
II- exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção superior da Administração Federal. 

Ainda no aspecto material, nota-se que o intuito da proposição é a promoção da moradia, prevista como direito social no art. 6º, da Constituição Federal:

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.    (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015)

Na doutrina, têm-se que os direitos sociais do art. 6º da Constituição Federal, são os chamados direitos fundamentais de 2ª (segunda) dimensão, que exigem uma prestação positiva, isto é, ativa do Estado, na realização de ações públicas aos cidadãos [NOVELINO, Marcelo. Direito Constitucional. São Paulo: Editora Método, 2009, 3º ed., 362/364].

Acerca da alienação de bens imóveis, expõe a Lei Orgânica:

Art. 111.  A alienação de bens municipais, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:
I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:
a) doação, devendo constar obrigatoriamente do contrato os encargos do donatário, o prazo de seu cumprimento e a cláusula de retrocessão, sob pena de nulidade do ato;
b) permuta.
(...) (grifamos)

Já a Lei Nacional nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com sua vigência condicionada pelo que dispõe o art. 193, II, da Nova Lei de Licitações[footnoteRef:1], assim dispõe acerca do tema: [1:  LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 -  Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
 
Art. 193. Revogam-se:
I - os arts. 89 a 108 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na data de publicação desta Lei;
II - a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e os arts. 1º a 47-A da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, após decorridos 2 (dois) anos da publicação oficial desta Lei.
] 


Art. 17.  A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:
I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos (...):

Sobre o fortalecimento de ações destinadas aos programas de habitação popular, prevê a Lei Orgânica Municipal:

Art. 175.  O Município promoverá, em consonância com sua política urbana e respeitadas as disposições do Plano Diretor, programas de habitação popular destinados a melhorar as condições de moradia da população carente do Município.
Parágrafo único. A ação do Município deverá orientar-se para:
I - ampliar o acesso a lotes mínimos dotados de infraestrutura básica e servidos por transporte coletivo;
II - estimular e assistir, tecnicamente, projetos comunitários e associativos de construção de habitação e serviços;
III - urbanizar, regularizar e titular as áreas ocupadas por população de baixa renda, passíveis de urbanização;
IV - destinar, prioritariamente, para assentamentos humanos de população de baixa renda, as terras públicas não utilizadas ou subutilizadas.

Por sua vez, a Constituição do Estado:

Artigo 182 - Incumbe ao Estado e aos Municípios promover programas de construção de moradias populares, de melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico.

Constata-se ainda que este PL propõe permissão de alienação de área pública situada no Jardim Paulista, conforme descrição constante na matrícula nº 144.485 do 1º Oficial de Registro de Imóveis de Sorocaba, por meio de Incorporação Imobiliária”, sendo esta uma atividade exercida com o intuito de promover a produção de unidades habitacionais. Lei Nacional disciplina sobre Incorporação Imobiliária nos termos seguintes:

LEI Nº 4.591, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1964. 

Dispõe sobre o condomínio em edificações e as incorporações imobiliárias.
Art. 31. A iniciativa e a responsabilidade das incorporações imobiliárias caberão ao incorporador, que somente poderá ser:
a) o proprietário do terreno, o promitente comprador, o cessionário deste ou promitente cessionário com título que satisfaça os requisitos da alínea a do art. 32;
§ 1º A documentação referida neste artigo, após o exame do Oficial de Registro de Imóveis, será arquivada em cartório, fazendo-se o competente registro.

[bookmark: _GoBack]Ademais, cabe destacar que a área em questão foi desafetada pela Lei nº 12.666, de 11 de outubro de 2022, sendo autorizado o uso do aludido imóvel para produção de unidades habitacional de interesse social, conforme o Plano Diretor.

Por último, recomenda-se a juntada de cópia da Matrícula nº 144.485 do 1º Registro de Imóveis de Sorocaba.

Por fim, salienta-se que, em conformidade com o art. 40, § 3º, 1, ‘e’, da LOM, no mesmo sentido o art. 164, I, ‘e’, do RIC; eventual aprovação dessa proposição dependerá do voto de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara, uma vez que se trata de uma espécie de disposição de bem imóvel. 

Ante o exposto, observada a juntada da matrícula do imóvel em questão, nada a opor. 

Sorocaba, 15 de dezembro de 2022.

LUCAS DALMAZO DOMINGUES
Diretor de Divisão de Assuntos Jurídicos 
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